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1. Conforme o Código de Ética Profissional do Psicólogo, das 
responsabilidades, são deveres fundamentais dos psicólogos:

(A) levar ao conhecimento das instâncias competentes o exer-
cício ilegal ou irregular da profissão, transgressões a prin-
cípios e diretrizes do Código ou da legislação profissional;

(B) prestar serviços psicológicos de qualidade, em condi-
ções de trabalho dignas e apropriadas à natureza des-
ses serviços, utilizando princípios, conhecimentos e 
técnicas, reconhecidamente fundamentados na ciência 
psicológica, na ética e na legislação profissional;

(C) Orientar a quem de direito sobre encaminhamentos 
apropriados, a partir da prestação de serviços psicológi-
cos, e fornecer, sempre que solicitado, os documentos 
pertinentes ao bom termo do trabalho;

(D) Estabelecer acordos de prestação de serviços que res-
peitem os direitos do usuário ou beneficiário de serviços 
de psicologia.

(E) todas as afirmativas estão corretas.

2. Na elaboração do documento, o psicólogo buscará suas in-
formações na observância dos princípios e dispositivos do 
Código de Ética Profissional do Psicólogo, atentando para o 
alcance das informações, identificando riscos e compromis-
sos em relação à utilização das informações presentes nos 
documentos em sua dimensão de relação de poder, com 
destaque ao caráter sigiloso. Deve ainda observar: 

(A) Constituição Federal

(B) Estatuto de Criança e do Adolescente

(C) Código do Consumidor 

(D) Resoluções do CRP

(E) Todas as alternativas estão corretas

3. Quando um dos genitores de uma criança a treina para 
romper os laços afetivos com o outro genitor, criando fortes 
sentimentos de ansiedade e temor em relação ao outro, es-
tamos falando de:

(A) Síndrome do segredo 

(B) síndrome de alienação parental

(C) Guarda judicial

(D) Guarda unilateral

(E) Nenhuma das alternativas

4. Em seu capítulo IV,o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(lei nº 8.069/90), trata sobre as Medidas Sócio Educativas. 
Qual das medidas abaixo não corresponde àquelas previs-
tas na lei? 

(A) liberdade assistida.

(B) prestação de serviço à comunidade.

(C) internação em estabelecimento prisional.

(D) advertência.

(E) obrigação de reparar danos.

5. Sobre a entrevista psicológica está incorreto afirmar que: 

(A) o entrevistador controla a entrevista, mas quem dirige 
é o entrevistado

(B) para obter o campo particular da entrevista devemos 
contar com um enquadramento rígido, que consiste em 
transformar um conjunto de constantes em variável

(C) a entrevista não pode substituir e nem excluir outros 
procedimentos de investigação da personalidade 

(D) o enquadramento funciona como uma espécie de pa-
dronização da situação estímulo que oferecemos ao 
entrevistado

(E) os primeiros momentos da entrevista são fundamentais 
no desenvolvimento de uma boa relação

6. Todo ato ou omissão praticado pelos pais parentes ou res-
ponsáveis contra criança e/ou adolescente que sendo ca-
paz de causar danos físicos, sexual e/ou psicológico a víti-
ma e implica de um lado numa transgressão do poder/dever 
de proteção do adulto, de outro, uma negação do direito que 
criança e adolescentes têm de ser tratados como sujeitos e 
pessoas em condições peculiar de desenvolvimento. 

Assinale a alternativa correta 
(A) medida protetiva

(B) tutela

(C) violência domestica  

(D) guarda judicial

(E) nenhuma das alternativas está correta

7. Conforme manual de elaboração de documentos decorren-
tes de avaliações psicológicas (resolução 007/2003) laudo 
e parecer definem por:
(A) fundamentação teorico-filosófios.

(B) profundidade da discução.

(C) respeito às questões éticas

(D) estrutura do documento.

(E) princípios técnicos da linguagem escrita

8. Segundo o Código de Ética profissional dos Psicólogos, no 
Art. 2, é vedado ao psicólogo:

“K) Ser perito, avaliador ou parecerista em situações nas 
quais seus vínculos pessoais e profissionais, atuais ou 
interiores, possam afetar a qualidade do trabalho a ser 
realizado ou a fidelidade aos resultados da avaliação”.

Isso significa que o psicólogo não pode:

(A) ser perito de uma pessoa pública, sobre a qual já leu 
nos jornais.

(B) ser perito de seu paciente que já encerrou o atendimen-
to e com o qual não tem mais contato.

(C) ser perito judicial que não tenha vínculo empregatício.

(D) usar na perícia instrumentos aprovados pelo CRP, nos 
quais teve participação no processo de validação e nor-
matização.

(E) negar-se a realizar a perícia depois que foi nomeado.
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9. De acordo com o ECA - Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, o jovem que comete um ato infracional, estará sujeito 
a várias punições como: advertência, reparação de danos, 
prestação de serviço a comunidade, liberdade assistida, in-
serção em regime de semiliberdade e internação em esta-
belecimento educacional. 

A aplicação das medidas é de competência:

(A) da autoridade policial

(B) da autoridade judiciária

(C) do Ministério Publico

(D) da Defensoria Pública

(E) todas as alternativas estão corretas

10. De acordo com o Código de Ética Profissional (item c do 
Art. 16), o psicólogo na realização de estudos, pesquisas 
e atividades voltadas para a produção do conhecimento e 
desenvolvimento de tecnologias, garantirá o anonimato das 
pessoas, grupos ou organizações, salvo

(A) interesse manifesto destes.

(B) solicitação de algum familiar

(C) interesse do solicitante judicial.

(D) a pedido da instituição escolar

(E) situação de infração social.

11. A Psicologia Jurídica é um campo da psicologia que atua:

(A) no poder judiciário 

(B) apenas nos casos que envolvem crianças e adolescentes

(C) no poder judiciário, na esfera executiva, legislativa e na 
sociedade civil

(D) apenas em questões criminais

(E) exclusivamente em questões que envolvem conflito familiar

12. Um psicólogo envolvido em um trabalho multiprofissional 
em que a intervenção faz parte da metodologia adotada. 
(Segundo o Código de Ética Profissional do Psicólogo 
Art.7º, inciso d), ele poderá intervir:

(A) em casos que não se trate de emergência ou risco ao 
beneficiário ou usuário do serviço.

(B) sem pedido do profissional responsável pelo serviço.

(C) na prestação de serviços psicológicos que estejam sen-
do efetuados por outro profissional.

(D) quando não for informada da interrupção voluntária e 
definitiva do serviço, por parte do paciente.

(E) quando não for informado de interrupção temporária do 
serviço, por qualquer uma das partes.

13. Um documento psicológico acerca do atendimento do pa-
ciente, que informa o fato de ele estar em acompanhamento 
psicológico, o comparecimento às sessões e o dia e horário 
de atendimento, mas que não informa sobre os sintomas, 
o estado psicológico atual do paciente ou sobre qualquer 
outro aspecto tem a característica de: 

(A) Laudo ou relatório psicológico

(B) atestado psicológico.

(C) parecer psicológico.

(D) declaração.

(E) nenhuma das afirmações.

14. O Relatório Psicológico é uma peça de natureza e valor 
cientifico, devendo conter narrativa detalhada e didática 
com clareza, precisão e harmonia, tornando-se acessível e 
compreensível ao destinatário. Deve conter no mínimo três 
etapas na ordem que se segue:

(A) Cabeçalho, Descrição, Introdução e Conclusão.

(B) Cabeçalho, Introdução, Conclusão e Descrição.

(C) Cabeçalho, Descrição, Conclusão e Introdução.

(D) Cabeçalho, introdução, Descrição e conclusão

(E) Descrição, Introdução, cabeçalho e conclusão.

15. A finalidade do Relatório Psicológico será sempre apresen-
tar resultados e conclusões da Avaliação Psicológica. No 
entanto, em função da petição ou da solicitação do interes-
sado, o relatório psicológico poderá destinar-se a finalida-
des diversas como:

(A) encaminhamento, intervenção

(B) diagnóstico, prognóstico e parecer

(C) orientação, solicitação de acompanhamento psicológico

(D) prorrogação de prazo para acompanhamento psicológico

(E) todas as alternativas estão corretas

16. Narração histórica e sucinta dos fatos. Ela inicia-se com as 
razões da petição, seguida das informações coletadas pelo 
psicóloga. Estas informações são desde os fatos, sintomas 
apresentados pelo solicitante, até a descrição do processo 
ou procedimentos utilizados na coleta das informações  

(A) Parecer

(B) Declaração

(C) Relatório psicológico

(D) Atestado

(E) Todas as alternativas estão incorretas

17. Tem como finalidade apresentar resposta esclarecedora, no 
campo do conhecimento psicológico através de uma ava-
liação técnico especializado, de uma “questão problema” 
visando a eliminação de dúvidas que interferem na decisão. 
A maior demanda de solicitações de parecer tem surgido da 
esfera judicial, por isso, as vezes, é denominado de laudo 
pericial. Segundo o manual de elaboração de documentos a 
descrição se refere a:

(A) Relatório

(B) Declaração 

(C) Parecer

(D) Atestado

(E) Apenas a primeira alternativa está correta 
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18. Os princípios norteadores na elaboração de documentos 
psicológicos está compreendido em:

(A) princípios técnicos da linguagem escrita

(B) princípios éticos

(C) princípios técnicos 

(D) Apenas a e c estão corretas

(E) todas as alternativas estão corretas

19. Considerando o Estatuto da Criança e do Adolescente, o 
que é incorreto afirmar?

(A) Toda criança que estiver inserida em programa de aco-
lhimento familiar ou institucional terá sua situação rea-
valiada, no máximo, a cada seis meses.

(B) Os grupos de irmãos, via de regra, serão colocados sob 
adoção, tutela ou guarda de uma mesma família.

(C) A tutela será deferida, nos termos da lei civil, à pessoa 
de até 18 anos incompletos.

(D) Crianças e adolescentes somente poderão ser enca-
minhadas às instituições que executam programas de 
acolhimento institucional, governamentais ou não, por 
meio de uma guia de acolhimento, expedida pela au-
toridade judiciária.  

(E) Em nenhuma hipótese o período máximo de internação 
do adolescente infrator não poderá exceder a dois anos.

20. Qual das alternativas abaixo não é atribuição do Conselho 
Tutelar:

(A) Atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando 
as medidas previstas no art. 129, I a VII;

(B) Encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua 
competência;

(C) Representar à Defensoria Publica, para efeito das 
ações de perda ou suspensão do poder familiar;

(D) requisitar certidões de nascimento e de óbito da criança 
ou adolescente quando necessário;

(E) expedir notificações.

21. Segundo o ECA (Estatuto da Criança e do Adolescento 
adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será 
encaminhado;

(A) aos familiares, desde que apresentado corretamente o 
endereço.

(B) à autoridade policial competente. 

(C) à autoridade judiciária

(D) à diretoria do estabelecimento de ensino em que o ado-
lescente infrator estiver matriculado. 

(E) à sua residência, uma vez que não é permitido prender 
o adolescente sem que o policial esteja acompanhado 
de um membro do Conselho Tutelar.

22. De acordo com a resolução 09/2010 do CRP, é vedado ao 
psicólogo que atua nos estabelecimentos prisionais:
(A) realizar exame criminológico com vista à prorrogação 

da pena.

(B) promover a saúde e a qualidade de vida das pessoas e 
das coletividades.

(C) considerar as relações de poder nos contextos em que 
atua e os impactos dessas relações sobre suas ativi-
dades.

(D) realizar atividades com vista à individualização da pena 
quando o apenado ingressa no sistema prisional

(E) nenhuma das alternativas 

23. O uso continuo de substancia tóxica causam dependência 
e com o passar do tempo, acaba por se instalar-se como 
doença denominada de “dependência química” reconhecida 
pela Organização Mundial de Dependência Química é:

(A) uma doença progressiva.

(B) uma doença que atinge toda família.

(C) uma doença física e psicológica.

(D) uma doença interna e não externa.

(E) todas as afirmações estão corretas.

24. Deve usualmente ser feito, segundo a Organização Mundial 
de Saúde - OMS, um diagnóstico definitivo de dependência 
química quando três ou mais dos  requisitos relacionados 
abaixo, tenham sido experienciados ou exibidos em algum 
momento do ano anterior. 

Assinale a alternativa incorreta.

(A) Forte desejo ou senso de compulsão para consumir a 
substância; 

(B) Estado de abstinência fisiológico quando o uso da 
substância cessou ou foi reduzido;

(C) Evidência de tolerância, de tal forma que doses cres-
centes da substância são requeridas para alcançar efei-
tos originalmente produzidos por doses mais baixas.

(D) Abandono abrupto de prazeres e interesses alternati-
vos em favor do uso da substância psicotrópica.

(E) Persistência no uso da substância, a despeito de evi-
dência clara de conseqüências manifestamente noci-
vas.

25. A ação do profissional de psicologia, enquanto agente mobi-
lizador de estratégias preventivas de enfrentamento da vio-
lência doméstica contra a Mulher, visto que se trata de um 
fenômeno histórico-cultural, portanto passível de de cons-
trução, deverá ser regra da:

Assinale a alternativa que corresponde à lei que proporcio-
na ao psicólogo segurança para atuar, porque pune com 
maior rigor e prioriza esses casos junto ao poder judiciário.

(A) Lei n° 9.455/97 - Crimes de Tortura

(B) Lei nO11.340 - Lei Maria da Penha

(C) Lei 10.826/03 - Estatuto do Desarmamento

(D) Lei 10.780/03 - Institui o Auxílio-reabilitação psicosso-
cial para pacientes com transtornos mentais egressos 
de internação

(E) Lei n O 10.216/01 - Proteção e direito das pessoas por-
tadoras de transtornos mentais. 

26. O Código de Ética do Psicólogo elenca vários deveres, 
alguns citados a seguir. Assinale o que está incorreto.
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(A) Estabelecer acordos de prestação de serviços que res-
peitem os direitos do usuário ou beneficiário de serviços 
de Psicologia.

(B) Fornecer, a quem de direito, na prestação de serviços 
psicológicos, informações concernentes ao trabalho a 
ser realizado e ao seu objetivo profissional.

(C) Informar, a quem de direito, os resultados decorrentes 
da prestação de serviços psicológicos, transmitindo so-
mente o que for necessário para a tomada de decisões 
que afetem o usuário ou beneficiário.

(D) Orientar a quem de direito sobre os encaminhamentos 
apropriados, a partir da prestação de serviços psicológi-
cos, e fornecer, sempre que solicitado, os documentos 
pertinentes ao bom termo do trabalho.

(E) Agenciar, por qualquer meio, para clínica particular ou 
instituições de qualquer natureza, paciente que tenha 
atendido em virtude de sua função em instituições pú-
blicas.

27. Em casos de adoção de crianças maiores de um ano de 
idade e que ainda não vivem em companhia dos pretenden-
tes à adoção, podemos afirmar, pautados no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, que:

(A) o estagio de convivência pode ser dispensado por de-
terminação psicossocial.

(B) o pedido de adoção só terá validade se realizado por 
procuração.

(C) que o estágio de convivência deve ser dispensado.

(D) a adoção será precedida de estágio de convivência.

(E) a adoção não poderá ser realizada se o casal não apre-
sentar atestado de esterilidade.

28. Ao ser requisitado a responder à difícil demanda de apontar 
o genitor mais qualificado para a guarda ou pedido de mu-
dança de guarda, o psicólogo deve:

(A) evitar indagar com quem a criança quer ficar.

(B) estar apto a atuar simultaneamente como terapeuta do-
grupo familiar e como perito.

(C) entender que o silêncio da criança pode ser um recurso 
para não fomentar a disputa.

(D) procurar subsídios para fundamentar a escolha feita 
pela Criança perante o juiz.

(E) evitar contatos colaterais para não correr o risco de per-
da de foco na dinâmica familiar estrita.

29. O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que:

(A) a família adotante poderá adotar de imediato a criança/
adolescente, caso seja indicada pela família biológica.

(B) a adoção por procuração poderá ser aprovada em caso 
de famílias adotantes residentes no exterior.

(C) a adoção de crianças/adolescentes terá caráter irrevo-
gável somente se concedida por escritura pública.

(D) para pleitear uma adoção, não há restrições quanto ao 
estado civil, mas sim quanto à idade.

(E) dependendo da situação conjugal dos adotantes, a 
adoção deverá ser simples ou plena.

30. A lei Maria da Peha trouxe várias inovações, a seguir abaixo:

(A) tipifica e define a violência domestica e familiar contra 
a mulher;

(B) determina que a mulher somente poderá renunciar a 
denúncia perante o juiz;

(C) retira dos juizados criminais (lei 9.099/95) a competên-
cia para julgar os crimes de violência domestica contra 
mulher;

(D) ficam proibidas as penas de pecuniárias (pagamentos 
de multas ou cestas básicas).

(E) todas as alternativas estão corretas.

31. Quanto a Entrevista Psicológica Estruturada (fechada), é 
correto afirmar:

(A) é menos estruturada, e só se distingue da simples con-
versação porque tem como objetivo básico a coleta de 
dados.

(B) enfoca um tema específico, permitindo ao entrevistado 
falar livremente sobre o assunto, quando se desvia do 
tema original o entrevistador deve se esforçar para sua 
retomada.

(C) desenvolve-se a partir de sua relação fixa de pergun-
tas, cuja ordem e redação permanece invariável para 
todos os entrevistados, que geralmente são em grande 
número.

(D) apresenta certo grau de estruturação, já que se guia por 
uma redação de pontos de interesse que o entrevista-
dor vai explorando ao longo do seu curso.

(E) nenhuma das alternativas está correta

32. A Psicologia do Desenvolvimento estuda o desenvolvimento 
do ser humano em todos os seus aspectos: físico-motor, 
intelectual, afetivo emocional e social desde o nascimento 
até a velhice. Neste sentido é correto afirmar:

I. Existem formas de perceber, compreender e se com-
portar diante do mundo, próprias de cada faixa etária;

II. Hereditariedade, a carga genética que estabelece po-
tencial do indivíduo, é o único fator que influencia no 
desenvolvimento humano;

III. Segundo Jean Piaget, a personalidade começa a se 
formar no final da infância entre 5 a 10 anos.

(A) somente a afirmativa I

(B) as afirmativas I e II 

(C) somente a afirmativa III

(D) somente a afirmativa II

(E) as afirmativas I, II e III

33. Sobre a dinâmica da entrevista psicológica é correto afirmar:

(A) O entrevistado deve ser recebido com cordialidade e 
não de forma efusiva.

(B) no seu papel de profissional, não deve expor suas rea-
ções e nem sua história de vida.
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(C) não se deve permitir em ser considerado como amigo 
pelo entrevistado.

(D) não se deve entrar em relação comercial ou qualquer 
outro benefício que não seja de seus honorários.

(E) todas as afirmações estão corretas

 
34. Na avaliação diagnóstica, seja de natureza clínica ou peri-

cial, pode-se afirmar que:

(A) se busca a leitura integrada dos dados quantitativos de 
testes psicológicos, sendo esta a única finalidade visa-
da.

(B) como procedimento padrão, aos dados psicométricos 
acrescentam-se os dados de antecedentes, observa-
ção do comportamento e de entrevistas.

(C) o uso clínico ou pericial de testes não obriga a realiza-
ção de entrevista devolutiva a qualquer uma das partes 
envolvidas.

(D) se busca uma leitura integrada da história de vida, da 
solicitação, da observação do comportamento (direta e/
ou em testes) e a devolutiva.

(E) não é possível estabelecer um nexo entre a prática peri-
cial e a clínica, devido às condições divergentes quanto 
ao sigilo e à finalidade.

35. Para o deferimento de pedido de adoção, é necessário que 
represente reais vantagens para o adotando. Nesse proces-
so, o deferimento depende:

(A) do consentimento dos pais biológico, mesmo sob con-
dições especiais, como quando estes foram destituídos 
do poder familiar;

(B) do adotando contar com no máximo 18 anos à data 
do pedido, salvo se já estiver sob tutela ou guarda dos 
adotantes;

(C) depende de estágio de convivência com a criança/ado-
lescente e da avaliação interprofissional sobre a conve-
niência do vínculo.

(D) implica o restabelecimento do pátrio poder dos pais na-
turais em caso de morte dos adotantes, pois seria mais 
prejudicial ter que retornar à condição de abrigado.

(E) incluirá o registro judiciário de adotando, adotantes e 
também ascendentes e descendentes dos adotados 
para acompanhamento longitudinal por equipe interpro-
fissional para caso de retomada.

36. De acordo com o Manual de Elaboração de Documentos, 
produzido pelo psicólogo, resultado de Avaliação psicoló-
gica, a descrição ou desenvolvimento é parte da estrutura 
do documento. É correto afirmar que a estrutura do relatório 
psicológico é:

(A) É uma peça de natureza e valor científicos devendo 
conter narrativa detalhada e didática, com clareza, e 
harmonia tornado acessível e compreensivo ao desti-
natário, Independentemente das finalidades a que se 
destina.

(B) Deve restringir-se a informações solicitadas pelo reque-
rente, contendo expressamente o fato constatado. Em-
bora seja um documento simples, deve cumprir algu-
mas formalidades como: registro do nome e sobrenome 
do cliente, finalidade do documento etc.

(C) O texto deve expressar opinião fundamentada, com 
argumentos sustentados em princípios científicos, com 
citação das fontes. Deve analisar fazer análise do pro-
blema apresentado, destacar os aspectos relevantes e 
opinar a respeito, considerando os quesitos apontados 
e com fundamentação em referencial teórico cientifico.

(D) Existe várias formas algumas mais extensas outras 
mais sintéticas, em função da natureza das caracterís-
ticas avaliadas, dos instrumentos utilizados, da finalida-
de e de seu destinatário.

(E) Por ser um documento de valor legal, deve apresentar 
na subscrição do documento o carimbo do psicólogo, 
em que conste o seu nome e sobrenome acrescido de 
sua inscrição profissional. Entretanto por declarar as 
causas psicológicas será necessário o registro de sin-
tomas ou utilização de códigos do CID. 

37. Conforme a Lei Maria da Penha, as atividades, do psicólogo 
judiciário que integra a equipe multidisciplinar dos Juizados 
de violência contra a Mulher, entre outras que lhe forem re-
servadas pela legislação local; 

(A) compete ao psicólogo subsidiar por escrito o Juiz, o Mi-
nistério Público e à Defensoria Pública, mediante lau-
dos ou verbalmente em audiência;

(B) compete ao psicólogo judiciário sugerir ao magistrado o 
afastamento do lar do ofensor ou a mudança de guarda 
das crianças e adolescentes da família, quando estrita-
mente necessário.

(C) compete ao psicólogo judiciário desenvolver trabalhos 
de orientação, encaminhamento e prevenção e outras 
medidas voltadas para a ofendida, o agressor e seus 
familiares;

(D) compete ao psicólogo dar especial atenção às crianças 
e aos adolescentes

(E) todas as afirmações estão corretas.

38. Sobre o abuso sexual contra criança e o adolescente, é in-
correto afirmar:

(A) Abuso sexual é todo ato ou jogo sexual, relação homo 
ou heterossexual, cujo o agressor esteja em estágio de 
desenvolvimento psicossocial mais adiantado que ao 
criança ou o adolescente;

(B) Abuso sexual é a situação em que a criança ou adoles-
cente é usado para gratificação de um adulto ou mesmo 
de um adolescente mais velho;

(C) Abuso sexual pode ser cometido por uma pessoa de 
menos de 18 (dezoito) anos, quando o executor está 
numa posição de poder ou controle sobre a vítima;

(D) Abuso sexual consiste numa situação de dominação na 
qual o dominador impõe atividades sexuais ao domi-
nado;

(E) Abuso sexual contra a criança e o adolescente é defini-
do como o ato o sexual com penetração.

39. Quanto a dependência química a literatura ressalta que:

Assinale a alternativa incorreta:
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(A) é qualquer substância psicoativa que altere o compor-
tamento;

(B) é qualquer substancia psicoativa que possa causar de-
pendência química; 

(C) o álcool e alguns medicamentos não causam depen-
dência química;

(D) d)a dependência se caracteriza por o individuo  sentir 
que a droga não é tão necessária quanto a alimentação;

(E) a organização Mundial de Saúde reconhece a depen-
dência química como uma doença.

40. Existe diversos transtornos emocionais que o ser humano 
está sujeito a ter, inclusive as crianças e adolescentes. O 
tratamento adequado desses transtornos de forma e em 
épocas adequadas proporciona às crianças e adolescentes 
um melhor desenvolvimento. Assinale a alternativa que con-
diz com transtorno do desenvolvimento.

(A) transtorno da alimentação.

(B) transtorno do sono.

(C) transtorno da fala.

(D) transtorno do desenvolvimento motor.

(E) todas as alternativas estão corretas

41. Transtorno global do desenvolvimento, incorretamente cha-
mado de transtorno invasivo do desenvolvimento, surge 
desde a primeira infância  ocorrendo as primeiras manifes-
tações tipicamente aos três anos, é uma categoria que en-
globa cinco transtorno. Assinale a alternativa correta: 

(A) Autismo, síndrome de Reet, Transtorno desintegrativo 
da infância, Síndrome de Asperger e Autismo atípico.

(B) b)Síndrome de Asperger, transtorno depressivo da in-
fância, Síndrome de Donw, Síndrome de Rett e  Autis-
mo típico.

(C) síndrome Hipercinética, Transtorno degenerativo da in-
fância, Síndrome de Asperger, Autismo e Síndrome de 
Rett.

(D) Autismo, Síndrome de Rett, Transtorno desintegrativo 
da infância, Síndrome do bebê sacudido e síndrome de 
Down.

(E) todas as alternativas estão incorretas.

42. Manifesta-se sob forma de alterações do comportamento 
(rituais ou compulsões, repetições ou evitações), dos pen-
samentos (obsessões, como dúvidas, preocupações exces-
sivas), das emoções (medo, desconfiança,aflições, culpas, 
depressão). Sua característica principal é a presença de 
obsessões e das compulsões ou rituais.
Assinale a alternativa correta:

(A) Transtorno do Pânico.

(B) Transtorno Obsessivo Compulsivo.

(C) Transtorno Bipolar. 

(D) Transtorno Borderline.

(E) Transtorno Invasivo do comportamento.

43. A Psicologia Jurídica é utilizada para descrever qualquer 
trabalho do psicólogo desenvolvido junto à Ciência do Di-
reito, a psicologia Judiciária ou Forense é aquela aplicada à 
função judicante, ou seja, à função de julgar do magistrado, 
assessorando-o em aspectos relevantes para às ações ju-
diciais, trazendo aos Autos a realidade psicológica dos en-
volvidos nessas ações.

O psicólogo jurídico:

(A) Atua onde existe violação ou desrespeito ao ser huma-
no como cidadão;

(B) Analisa e interpreta contingências da vida;

(C) Atenta para o relato da pessoa e sua linguagem de corpo;

(D) lida com o sofrimento – contingências aversivas;

(E) todas as alternativas estão corretas.

44. Conforme o Código de Ética do Profissional de Psicologia, 
“Art. 16, O psicólogo, na realização de estudos, pesquisas 
e atividades voltadas para a produção de conhecimentos e 
desenvolvimento de tecnologias.”

I. garantirá o acesso das pessoas, grupos ou organiza-
ções aos resultados das pesquisas ou estudos, após 
seu encerramento, sempre que assim o desejarem;

II. Garantirá o caráter voluntário da participação dos en-
volvidos, mediante consentimento livre e esclarecido, 
salvo nas situações previstas em legislação específica 
e respeitando os princípios do Código de Ética;

III. Avaliará os riscos dos envolvidos, somente pelos pro-
cedimentos, com o objetivo de proteger as pessoas, 
grupos, organizações e comunidades envolvidas;

IV. Caberá ao psicólogo docente ou supervisor esclarecer, 
informar e exigir dos estudantes a observância dos 
princípios e normas contidas no Código de Ética.

Estão corretas:

(A) somente alternativa I e II

(B) somente a alternativa II

(C) somente a alternativa I e III

(D) somente a alternativa III

(E) todas as alternativas estão corretas

45. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente em 
seu Art. 173 Em caso de flagrante de ato infracional come-
tido mediante violência ou grave ameaça a pessoa, a au-
toridade policial, sem o prejuízo do disposto nos art. 106, 
parágrafo único, e 107, deverá;

I. lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o 
adolescente;

II. apreender o produto e os instrumentos da infração;

III. requisitar os exames ou perícias à comprovação da 
materialidade e autoria da infração.
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Estão corretas:

(A) somente alternativa I e II

(B) somente a alternativa II

(C) todas as alternativas

(D) somente a alternativa III

(E) somente a alternativa I e III

46. A Guarda obriga a prestação de assistência material, moral 
e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu 
detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive pais.

I. A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, po-
dendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos 
procedimentos de tutela e adoção, exceto no de ado-
ção por estrangeiros;

II. A guarda confere à criança ou adolescente a condição 
de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, 
inclusive previdenciário;

III. Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda fora dos ca-
sos de tutela e adoção, para atender a situações pe-
culiares ou suprir a falta eventual dos pais ou respon-
sável, podendo ser deferido o direito de representação 
para a prática de atos determinados.

Estão corretas:

(A) apenas a alternativa II.

(B) apenas a alternativa I.

(C) As alternativas I, II e III.

(D) nenhuma das alternativas.

(E) apenas as alternativas I e II.

47. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente 
Art.41 “A adoção atribui a condição de filho ao adotado, 
com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessório 
desligando-o de qualquer vínculo com os pais e parentes, 
salvo os impedimentos matrimoniais.

I. Se um dos cônjuges ou concubinato adota o filho do 
outro, mantém-se os vínculos de filiação entre o ado-
tado e o cônjuge ou concubinato do adotante e os res-
pectivos parentes.

II. É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus 
dependentes, o adotante, seus ascendentes, descen-
dentes e colaterais até o 4º grau, observada a ordem 
de vocação hereditária.

III. O adotante há de ser, pelo menos, quatorze anos mais 
velho do que o adotando.

Estão corretas:

(A) todas as afirmativas.

(B) apenas a afirmativa III.

(C) apenas as afirmativas I e II.

(D) apenas a afirmativa II.

(E) nenhuma das alternativas.

48. Em relação as entidades de atendimento para a  criança e o ado-
lescente o Estatuto da Criança e do Adolescente(ECA), rege:

I. As entidades que mantenha programa de abrigo po-
derão em caráter excepcional e de urgência abrigar 
crianças e adolescentes sem prévia determinação da 
autoridade competente, fazendo comunicação do fato 

até o segundo dia útil imediato.

II. A entidade não tem obrigação de oferecer a criança e 
ao adolescente cuidados médicos, psicológico, odonto-
lógicos e farmacêuticos.

III. As entidades não governamentais somente poderão 
funcionar depois de registrada no Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual co-
municará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade 
judiciária competente.

Estão corretas:

(A) somente as alternativas I e II.

(B) as alternativas II e III.

(C) somente a alternativa III.

(D) as alternativas I e III.

(E) nenhuma das alternativas.

49. A internação constitui medida privativa de liberdade, sujeita 
aos princípios de brevidade, excepcionalmente e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

I. Será permitida a realização de atividades a critério da 
equipe técnica da entidade, salvo expressa determina-
ção judicial em contrário.

II. A tingido o período máximo de um ano o adolescente 
deverá ser liberado, colocado em regime de semiliber-
dade ou de liberdade assistida.

III. Em qualquer hipótese a desinternação será precedida 
de autorização judicial, ouvida o Ministério Público.

Estão corretas:
(A) somente a alternativa I.

(B) somente as alternativas II e I.

(C) somente as alternativas I e III. 

(D) somente as alternativas II e III.

(E) nenhuma das alternativas.

50. Podemos conceituar o poder familiar, como sendo comple-
xo de direitos e deveres quanto à pessoa e bens do filho, 
exercidos pelos pais na mais estreita colaboração, e em 
igualdade de condições. A suspensão do poder familiar im-
pede temporariamente o exercício do poder familiar. Entre-
tanto pode ser sempre revista quando superada os fatores 
que a provocaram.

A suspensão ocorre quando:
I. há um descumprimento dos deveres a eles (pais) ine-

rentes;

II. Ruína dos bens dos filhos;

III. condenação em virtude de crime cuja a pena exceda 
a dois anos.

Estão corretas:

(A) somente a alternativa II.

(B) todas as alternativas.

(C) somente a alternativa III.

(D) somente as alternativas I e III

(E) nenhuma das alternativas.


